
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.754 - SP (2016/0220203-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDUARDO MENOTTE CHAVES 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 

 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 
 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA E OUTRO(S) - 

SP321996 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE. AUTOS DE 
IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que é relativa a presunção de  hipossuficiência  
oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício  da  justiça  gratuita,  
sendo  possível a exigência, pelo magistrado, da devida comprovação.

II - O  Tribunal  local  indeferiu o pedido de assistência judiciária 
gratuita  em  razão  de  não haverem comprovado a sua insuficiência  financeira.  
A  reforma  de tal entendimento requer o reexame  do conteúdo fático-probatório 
dos autos, atraindo à espécie o óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.754 - SP (2016/0220203-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de impugnação aos benefícios da assistência judiciária 

gratuita proposta pela UNIÃO, incidentalmente à ação sob o procedimento ordinário n. 

0006446-38.2011.403.6103, pretendendo a impugnante que sejam revogados os benefícios de 

assistência judiciária concedido ao impugnado, alegando que ele, na condição de servidor público 

federal, não pode ser enquadrado como "pobre" no sentido legal.

A sentença rejeitou a impugnação da União sob o fundamento de que não se pode 

tomar a profissão, a remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que, 

isoladamente, excluam sua situação de necessidade e façam desaparecer a presunção de 

miserabilidade a que se refere a Lei 1.060/1950, sob pena de se criar óbice ao acesso à justiça.

Irresignada, a União interpôs recurso de apelação (fls. 37/40), sustentando, em 

síntese, que a parte autora recebe mensalmente vencimentos que, mesmo após os descontos, 

superam os R$ 3.000,00 (três mil reais), valor que não permitiria concluir a miserabilidade, por ser 

bastante superior à média dos brasileiros de modo geral, e que se encontra bastante acima da 

faixa de isenção do imposto de renda.

O acórdão recorrido em recurso especial tem a seguinte ementa:

IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VENCIMENTOS INCOMPATÍVEIS COM BENEFÍCIO. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO PRÓPRIO SUSTENTO OU DA 
FAMÍLIA.

I. Não cabe a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita a 
servidor público enquadrado em faixa salarial que não permite presumir a condição 
de pobreza.

II. Ausência de demonstração de que os encargos inerentes ao processo 
comprometeriam a renda mensal, prejudicando o próprio sustento ou de sua família.

III. Recurso provido.

Nas razões do recurso especial, o particular alega ofensa à Lei n. 1.060/50 que 
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versa sobre os benefícios da assistência judiciária, sob o argumento de que, para tanto, basta a 

manifestação, por simples declaração de hipossuficiência.

O recurso especial não foi conhecido na origem.

Interposto agravo nos próprios autos, pleiteava-se, em síntese, o acolhimento do 

agravo para reformar a decisão que não admitiu o recurso especial e analisar o mérito da 

questão, corrigindo o julgamento que contrariou a Lei n. 1.060/50.

O recurso de agravo nos próprios autos foi conhecido para não conhecer do 

recurso especial por incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

No agravo interno a parte agravante alega que tem o direito de ter seu recurso 

analisado pelo colegiado e que não seria o caso de incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pela manutenção da decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.754 - SP (2016/0220203-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo 

Civil de 2015, como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual civil 

anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de admissibilidade e ao processamento 

do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da 

ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 deste Superior Tribunal de Justiça.

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida que está em conformidade com a jurisprudência pacífica deste Tribunal 

Superior. 

A decisão não conheceu do recurso especial sob o fundamento de que a 

presunção de hiposuficiência decorrente da declaração do requerente é relativa. O Magistrado 

pode, então, indeferir o pedido, caso encontre elementos que infirmem sua impossibilidade de 

arcar com as custas e consectários da demanda.

Nesse sentido é a jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  
DECLARAÇÃO  DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO  JURIS  TANTUM.  
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. É relativa a presunção de hipossuficiência, oriunda da declaração feita  pelo  
requerente  do benefício da justiça gratuita, podendo o magistrado  indeferir o 
pedido, caso encontre elementos que infirmem sua miserabilidade.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento  do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.

3.  No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos autos,  
concluiu  pela  inexistência  dos  requisitos  necessários à concessão  da assistência 
judiciária gratuita. Alterar tal conclusão demandaria  o  reexame  de  fatos  e  provas,  
inviável  em  recurso especial, a teor do disposto na mencionada súmula.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 875.178/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 06/09/2016)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO EM RAZÃO DO ÓBICE  DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 
IRRESIGNAÇÃO DOS EMBARGANTES.

1.  A presunção de pobreza, para fins de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo o magistrado  
indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 
hipossuficiência do requerente.

Encontra óbice na Súmula 7/STJ a pretensão de revisão das conclusões do  
acórdão  na  hipótese  em que, apreciando o conjunto probatório, para  fins  de  
concessão  da  gratuidade  de  justiça para a pessoa jurídica  e  seu sócio, as 
instâncias ordinárias não se convencem da hipossuficiência  das  partes,  cuja  
declaração  goza  de presunção relativa  de  veracidade  nos  termos  da 
jurisprudência desta Corte Superior.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 854.626/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é também no sentido de que a 

revisão do entendimento a que chegou a Corte de origem para revogar a concessão da 

gratuidade implica em reexame de fatos e provas vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  
NO  RECURSO ESPECIAL.  POSSIBILIDADE.  BENEFÍCIO. CORTE DE 
ORIGEM. ENTENDIMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO  COMPROVADA.  
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. NORMAS DO NOVO   CPC.   APLICAÇÃO.  
RECURSOS  INTERPOSTOS  COM  FUNDAMENTO  NO CPC/1973. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 1 DO STJ.

1.  A  Corte  local  indeferiu  o  pedido  da assistência judiciária gratuita 
com base no fundamento de que não foram juntados documentos que  
demonstrassem  a  hipossuficiência  financeira do recorrente. A revisão  desse  
entendimento  encontra  óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

2.  Conforme  Enunciado  Administrativo  2  do  STJ,  "aos  recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas   até  então  pela  jurisprudência  
do  Superior  Tribunal  de Justiça".

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 835.560/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA INDEFERIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a presunção de  
hipossuficiência  oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício  da  justiça  
gratuita,  sendo  possível a exigência, pelo magistrado, da devida comprovação.

2.  O  Tribunal  local  indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita  
em  razão  de  os insurgentes não haverem comprovado a sua insuficiência  
financeira.  A  reforma  de tal entendimento requer o reexame  do conteúdo 
fático-probatório dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 815.190/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 25/05/2016)

Ante o exposto,nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0220203-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 972.754 / SP

Números Origem:  00064463820114036103  00099911920114036103  1803788  201161030099911  
64463820114036103  99911920114036103

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO MENOTTE CHAVES 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 

 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 
 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA E OUTRO(S) - SP321996 

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO MENOTTE CHAVES 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 

 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 
 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA E OUTRO(S) - SP321996 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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